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DECISÃO

DO RELATÓRIO

Trata-se de Impugnação ao Edital movida pela empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, tendo sido apontadas três supostas inconsistências no instrumento convocatórios, as quais serão detalhadas a seguir:

DA FUNDAMENTAÇÃO

Da Taxa Negativa

	Primeiramente argui a empresa suposta ilegalidade, quanto a ausência de menção expressa em edital, sobre a possibilidade de proposta em que conste taxa administrativa negativa, ou seja, concedendo desconto à Administração Contratante.

	Sobre este tema, importa trazer à baila os itens 10 e 11 do respectivo edital, que tratam da forma de apresentação dos preços, e composição das propostas, destacando-se os itens 11.1 e 11.1.1, senão vejamos:

“11.1. O julgamento obedecerá ao critério de MENOR VALOR GLOBAL, considerando-se o (A) valor estimado dos combustíveis apresentado pela Administração; (B) o valor da taxa de administração proposta pela licitante, e (C) o valor de desconto sobre o valor dos combustíveis proposto pela licitante, na forma do modelo de Proposta, anexo a este Edital 

11.1.1. O valor estimado dos combustíveis (A) será apresentado a título de composição da proposta, devendo a licitante apenas replicar os valores estimados pela administração, sem alterá-los, limitando-se ao manejo de sua proposta aos campos (B) e (C), e VALOR TOTAL.”

	Temos, portanto, que a proposta de preços engloba não somente a taxa de administração, limitada a 1,5%, mas também percentual de desconto sobre o valor dos combustíveis, fato que substitui a aplicação de taxa negativa.

	Isto se dá uma vez que a taxa negativa serviria, como se denota da própria fundamentação trazida na impugnação, de desconto a ser concedido ao contratante, não se fazendo necessária a dupla conceituação do mesmo instituto.

	Sendo assim, não assiste razão ao Impugnante quanto ao questionamento realizado sobre a possibilidade de proposta de taxa negativa, em virtude da previsão obrigatória do item de percentual de desconto aplicado.

DO PRAZO DE PAGAMENTO

	Levanta o Impugnante questionamento a respeito do prazo de pagamento previsto em edital, tendo sido estipulado o prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis a partir do recebimento da nota fiscal para quitação da contraprestação pecuniária pela Administração Pública.

	Neste caso assiste razão ao Impugnante, por lapso foi apontado o termo em dias úteis, quando devem ser contados em dias corridos.

Neste sentido, deve ser retificado o item 14.1 do edital, a fim de que se estipule o prazo para pagamento em dias corridos, nos termos do Artigo 40, XIV, alínea a, da Lei 8.666/93.

	Contudo, trata-se de mero erro material, diretamente relacionado a futura fase contratual, inexistindo, pois, quaisquer embaraços quanto a formulação das propostas de preços, do julgamento das propostas, ou qualquer outra repercussão sobre a fase licitatória.

	Neste sentido, apesar de devida a retificação do item 14.1 do competente edital, não se faz cabível a abertura de novos prazos para análise do instrumento convocatório, bastando publicação de errata para sanar os equívocos suscitados, por não haver qualquer repercussão ao certame licitatório.

DO DESCONTO NO PAGAMENTO ANTECIPADO

	O último tópico de suposta irregularidade apontado pelo Impugnante diz respeito ao desconto por pagamento antecipado pela Administração Pública.

	Neste caso, o próprio Artigo 40, XIV, da Lei 8.666/93 trazido na peça de impugnação, é perfeitamente capaz de sanar a dúvida, senão vejamos: 

“Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:
[...]
XIV - condições de pagamento, prevendo:
[bookmark: art40xiva.][...]
[bookmark: art40xivd]d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de pagamentos;”

	Temos, portanto, que, diferentemente do alegado, a hipótese de concessão desconto por eventuais antecipações de pagamento pela Administração Pública se faz expressamente prevista pela Lei de Licitações, prevista, inclusive como cláusula exorbitante, de apontamento obrigatório nos contratos administrativos.

	Desta forma, não prospera a pretensão do Impugnante quanto à exclusão da referida cláusula. 

DA CONCLUSÃO

	Diante 	do exposto, são improcedentes as alegações de ilegalidade firmadas pela Impugnante, tanto quanto a expressa previsão de taxa negativa na proposta de preços, quanto a hipótese de desconto na antecipação de pagamentos.

Outrossim, é procedente o apontamento referente a contagem do prazo para pagamento em dias úteis, merecendo a devida retificação neste sentido, para que conste o prazo em dias corridos. 

A retificação do prazo para pagamento, referente exclusivamente a fase de execução contratual, não exerce qualquer repercussão sobre a fase licitatória, razão pela qual não é devido qualquer adiamento, ou renovação dos prazos previstos na realização do certame, devendo constar a devida retificação nos autos do Processo em epígrafe, e nos meios de publicação respectivos.

Publique-se.

    https://transparencia.cabofrio.rj.gov.br/licitacaolista.php?id=533                                                    
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